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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a criação e
implatação da " CASA DE
ACOLHIMENTO DO MENOR" —
CAM — e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. - Fica o Governo Municipal autorizado a
tomar todas as medidas e providências necessárias, envolvendo os órgãos

• municipais da administração direta e indireta, com a problemática do menor
carente, abandonado e vivendo na Rua, para criar e implantar a" CASA DE
ACOLHIMENTO DO MENOR ", subordinada diretamente a Secretária de
Assistência e Comunicação Social.

Art. 2°. - A" CASA DE ACOLHIMENTO DO
MENOR " — CAM — será um centro de recuperação do menor carente e
abandonado e sua integração social.

Parágrafo único• - Para bem desenpenhar sua
missão, o corpo de pessoal da C.A.M. será formado por profissionais
altamente capacitados e especializados nos campos da medi ina—odontôniã77,7Z
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Gabinete Vereador CARMINO PEPE

damentar

sociologia, psicologia, nutricionista e orientador educacional, além do corpo
subalterno, também, ter a vivência do trato com menores.

Atr. 3°. - Para bem desempenhar sua missão
social a C.A.M. deverá abranger todo o Município da Cidade de São Paulo,
existindo, no mínimo, uma unidade em cada região geográfica do Município:

I - C.A.M. - Norte
II - C.A.M. - Sul
III - C.A.M. - Leste
IV - C.A.M. - Oeste
V - C.A.M. - Centro

Parágrafo único - Caso haja necessidade, de
acordo com a demanda de menores carentes, abandonados nas ruas da
Cidade, será criada e implantada outras unidades da " CASA DE
ACOLHIMENTO DE MENORES" - C.A.M. - na Cidade de São Paulo.

Art. 40• - Cabe, também, a " CASA DE
ACOLHIMENTO DO MENOR " - C.A.M. - além de toda atenção
educacional, para o menor adquirir sua identidade de pessoa humana, sua
cidadania, seus direitos e deveres perante a sociedade e respeitar a si próprio
para ser respeitado na sociedade;

I - formular e encaminhar propostas junto à
Prefeitura de São Paulo, sobre os problemas dos menores carentes e

•	 abandonados, visando inibir a prática de fuga do menor de sua casa;

II - assessorar e acompanhar a implantação de
Políticas de interesse da problemática do menor carente abandonado;

III - promover e apoiar atividades que contribuam
para efetuar a integração social do menor carente e abandonado que vivem na
rua;

IV - estimular, apoiar e desemvolver estudos e
diagnósticos, sobre as situações e os problemas dos menores carentes e
abandonados que vivem na rua, principalmente, junto as suas famílias,
independente da ação direta de recuperação de cada menor acolhido na
CASA DE ACOLHIMENTO DO MENOR" - C.A..M. -;
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V - propor e orientar programas ou serviços que,
na " ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ", sejam voltados ao atendimento dos
menores carentes abandonados e vivendo-na rua.

Art. 5°. - Caberá ao Poder Executivo a
regulamentação desta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de
sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes com a
execução da presente Lei, correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias suplementadas se necessário.

Art.	 70 _	 Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 4 de julho de 2000.

CARMINO PEPE
Vereador

•

•



CÂMARA MUNICIPAL DE Zlineariamentar

Gabinete Vereador CARMINO PEPE RE 100.408

•	 JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade,
estabelecer a ação direta do Município para cuidar de uma parcela
populacional de grande importância social, que por razões multiplas passou a
viver na Rua, completamente, abandonado e marginalizado da sociedade.

Ora, o presente Projeto de lei apresentado a esta
Casa, vem satisfazer a regra constitucional estabelecida no artigo 6° da
Constituinção Federal, que consagra os Direitos Sociais.

A direção das ações pelo o Poder Executivo através
da" CASA DE ACOLHIMENTO DO MENOR " - C.A.M. - , tem por objetivo
centralizada a Política, e as medidas necessárias para combater e criar
confiabil idade social na luta pela recuperação e integração do menor carente e
abandonado, no meio social.

O menor será devolvido a Sociedade, inteiramente,
recuperado com uma infra-estrutura social, que a C.A.M. irá estabelecer na
personalidade desse menor, onde jamais esse menor voltará a incidir no erro
novamente isto porque, será dado ao menor o amor a si próprio.

Deve ser ressaltado que o presente Projeto de Lei,
ora apresentado, está ancorado no artigo 7°, combinado com o inciso I e II do
artigo 13° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
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Gabinete Vereador CARMINO PEPERE 100.406

São medidas corajosas como estas que podem tirar
a Cidade de São Paulo da dimensão e gravidade da crise social que vivemos,
onde o desemprego é recorde, e continua crescendo de modo vertiginoso,
servindo de caldo de cultura para os menos fortes.

Este é um aspecto do quadro social que vivemos,
que cabe a esta Casa criar meios e ferramentas administrativas para que, o
executivo possa usá-las e melhor à Sociedade Paulistana.

Esperamos, pois, a sensibilidade dos nossos pares
e transforme o presente Projeto de Lei, em Lei Sancionada pelo executivo, com
a mesma sensibilidade dos Senhores Vereadores.•

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 Q6 

do processo 	 2	 	  de 19 .00	 13 /  07 	 /.20.0.0. (a)	 Adelina.

Adelina Cicone
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 13-07-2000

PL. 271/96, 270/96, 562/96, 182/97.

INÁCI6VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Vereador CARMINO PEPE:
Para se manifestar scbre os PL's 270/96 e 271/96.

1'8. 2C00

ARMANM1VIKLÃO NETO

Presidente

Ao Nobre Vereador CARMINO PEPE:
Nos termos dc despacho do Sr. Presidente.

12.8.2000

j

BR ENO G F.NDELM AN

aaaaa or Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Ao Senhor Presidente
(

Cumprindo os termos do despacho do Senhor

Presidente, queremos ressaltar que o P.L. 268/2000, propositur

de nossa autoria, tem por objetivo social, criar, para o Execu

tivo, os meios necessarios para resolver a probleniatica do

menor, criança e adolescente - abandonado e vivendo na rua,

envolvendo todos os Orgãos Municipais, criando e implantando a

"Casa de Acolhimento do Menor", ligada diretamente a Secretari

de Assistencia Social.

CÓD. 0233



Portanto, não tem o mesmo objetivo

dos Pis 270/2000 e 271/2000 que apenas criam programas de

atendimentos ao menor.
Ora, verifica-se que não existem Obi

impedindo o desenvolvimento legislativo do P.L 0268/2000, por

serem de objetivos sociais diferentes.

e

CARMINO PEPE
Vereador

Ahtè a manifestação do autor, a Ccmissão t de , Cotstituição e
Justiça, para emissão de parecer.	 ir ti

10.8.2000

ARNIKNto'NIELLÃO NETO
Presidente

A Com. de Const. e Justiça
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PL 268/00
16/08/00

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe,
que dispõe sobre a criação e implantação da "Casa de Acolhimento do Menor",
subordinada à Secretaria de Assistência e Comunicação Social, a fim de prestar
toda atenção educacional ao menor abandonado morador de rua.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram o seu autor, o
projeto não pode prosperar, pelas razões a seguir expostas.

Primeiramente o projeto tem uma roupagem que pretende ser
meramente autorizativa, a despeito de efetivamente dispor sobre a criação e
implantação do referido órgão. Dessa forma, sendo um projeto autorizativo, o
projeto é inconstitucional e inócuo, consoante já firmou a Comissão de Constituição
e Justiça, através do Parecer n° 02/93, in verbis:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas
impróprias, autorizações por lei que o Legislativo concede ao
Executivo sem que este as tenha pedido, mais que prejudiciais
ao trabalho da Câmara Municipal, por serem leis inócuas que
atravancam e atrapalham a produção legislativa, são
inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as restrições
relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a
repartição constitucional e legal de atribuições privativas do
Executivo e do Legislativo, ferindo assim o princípio da
separação e da harmonia entre os Poderes".

De outro lado, a proposta realmente determina a implantação da referida
Casa do Menor, usurpando a iniciativa legislativa privativa do Senhor Prefeito de
dispor sobre o tema.

Com efeito, o projeto cria um órgão na estrutura administrativa da
Prefeitura, estabelece suas atribuições e prevê a implantação de unidades do
órgão em cada região geográfica do Município, matérias colocadas sob a exclusiva
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iniciativa do Chefe do Poder Executivo, sob pena de invasão de um Poder nas
atribuições do outro.

Assim sendo, em face da infringência dos artigos 37, § 2°, inciso IV, e
69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.
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16 — PAR

FACE, 6- i 242/2000 - LA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O 1-'1-<OJE I u uE LEI Nu 268/00.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carmino Pepe,
que dispõe sobre a criação e implantação da "Casa de Acolhimento do Menor",
subordinada à Secretaria de Assistência e Comunicação Social, a fim de prestar
toda atenção educacional ao menor abandonado morador de rua.

Sem embargo dos elevados propósitos que motivaram o seu autor, o
projeto não pode prosperar, pelas razões a seguir expostas.

Primeiramente o projeto tem uma roupagem que pretende ser
meramente autorizativa, a despeito de efetivamente dispor sobre a criação e
implantação do referido órgão. Dessa forma, sendo um projeto autorizativo, o
projeto é inconstitucional e inócuo, consoante já firmou a Comissão de Constituição
e Justiça, através do Parecer n° 02/93, in verbis:

"Isto posto, resta claro que as leis autorizativas
impróprias, autorizações por lei que o Legislativo concede ao
Executivo sem que este as tenha pedido, mais que prejudiciais
ao trabalho da Câmara Municipal, por serem leis inócuas que
atravancam e atrapalham a produção legislativa, são
inconstitucionais, visto terem por objetivo burlar as restrições
relativas à iniciativa do processo legislativo, violando a
repartição constitucional e legal de atribuições privativas do
Executivo e do Legislativo, ferindo assim o princípio da
separação e da harmonia entre os Poderes".

De outro lado, a proposta realmente determina a implantação da referida
Casa do Menor, usurpando a iniciativa legislativa privativa do Senhor Prefeito de
dispor sobre o tema.

Com efeito, o projeto cria um órgão na estrutura administrativa da
Prefeitura, estabelece suas atribuições e prevê a implantação de unidades do
órgão em cada região geográfica do Município, matérias colocadas sob a exclusiva
iniciativa do Chefe do Poder Executivo, sob pena de invasão de um Poder nas
atribuições do outro.

17 — RELCOM
sr/p10268-00	 17-0518/2000

Coo. 0561
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Assim sendo, em face da infringência. dos artigos 37, § 2°, inciso IV, e
69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, somos

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça3.5

sr/p10268-00

COO. 0561
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Creusa Ln	 aearias Alves
Chefe de Seção CS.10-Substituta

Registro 10.686

São Paulo, 10 de novembro de 2000

MEMO  149 / 00 . A T M

AO NOBRE VEREADOR

• CARMINO PEPE

PL .268/2000, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

	

BRENO	 ELMAN

	

Assessor Técnico	 islativo Chefe
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.	 • ..-
CpcÃo -,VAND ?ara
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, juntado nestu oito 	 ru	 do ob
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Creusa Leo4i~as Alves
,Chefe de Seção CS.10-Substitut‘

Registro 10.686	 4



Sala das Sessões, 08 de dezembro de

CARMINO PEPE
Vereador

CÂMARA MUNICIPAL DE 4-§te
Gabinete Vereador CARMIkla

)721 OU -A	 •
canas Alves

Seção CS.10-Substituta
R.esistto 10.686

RECURSO il. - REG
11-0098/2000

Referência — Parecer n.° 16-1242/2000 — da Comissão de Constituição e
Justiça sobre o Projeto de Lei n.° 268/00

Recorrente — Vereador Carmino Pepe

Recorrido — Comissão de Constituição e Justiça — Parecer n.° 16-1242100

1 — Venho à presença dessa COMISSÃO, para apresentar o recurso
em relação ao Parecer n.° 16-1242/2000, sobre o Projeto de Lei n.° 268/00. -

2 — Nesta oportunidade quero protestar na apresentação dos
argumentos recursal à posteriori.

3 — Espero o recebimento do presente RECURSO e o
pronunciamento dessa COMISSÃO, após a entrega da argumentação analítica
do RECURSO sobre o Projeto de Lei n.° 268/00.

Atenciosamente
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Arquivar o presente projeto de acôrdo com o
Art. 275 do Regimento Interno da Câmara.

02.01.2001

-RENO(pANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo —Chefe

ATM
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